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INTRODUÇÃO

RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES

RECUPERAÇÃO JUDICIAL



O processo de recuperação judicial da Três Vales – Indústria e Comércio de

Pescados LTDA segue seu curso nos termos da lei. Houve a publicação do

edital do art. 7º, §2º e art. 53, parágrafo único, ambos da LREF, cujo prazo

para apresentação de objeções ao Plano de Recuperação Judicial restou

encerrado em 28.12.2015.

O Administrador Judicial se manifestou nos autos recuperacionais, no sentido

de que fosse deliberado pelo Juízo acerca da possibilidade de dar

prosseguimento com os atos necessários à convocação da Assembleia Geral

de Credores ou se o feito deveria ser suspenso até o julgamento do Recurso

Especial interposto pela Recuperanda.

O Juízo determinou a convocação de assembleia geral de credores, sendo a

1º convocação em 16/04/2018, às 14 horas e em 2ª convocação, no dia

23/04/2018 às 14 horas, no Salão do Júri da Comarca de Teutônia.

A ata da referida solenidade foi submetida ao Juízo para apreciação e, na data

de 27.07.2018, o Plano de Recuperação Judicial foi homologado e a

Recuperação Judicial concedida, estando a Recuperanda, atualmente, em

fase cumprimento do plano.

A Recuperanda vem cumprindo suas obrigações processuais com a

apresentação das contas demonstrativas mensais (art. 52, IV, da LREF) e as

informações de sua atividade estão sendo prestadas ao Administrador Judicial

e aos credores quando solicitadas.

As demonstrações contábeis da competência de janeiro foram entregues no

dia 04 de março e as de competência de fevereiro foram entregues dia 18 de

março de 2020.

Este relatório tem por finalidade a apresentação, de forma sintética, das

atividades da Recuperanda, salientando que todos os documentos estão

disponíveis para consulta no site www.administradorjudicial.adv.br, e

informações adicionais ou complementares podem ser obtidas diretamente

com o Administrador Judicial.

http://www.administradorjudicial.adv.br/
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Cronograma Processual da Recuperação Judicial da Três Vales

ASPECTOS JURÍDICOS

Data Evento Lei 11.101/05

17/07/2015 Ajuizamento do Pedido de Recuperação

21/07/2015 Deferimento do Pedido de Recuperação.
art. 52, inciso I, II, 

III, IV e V e § 1º

30/07/2015 Publicação do deferimento no D.O. 

11/08/2015 Publicação do 1º Edital pelo devedor. art. 52, § 1º

01/09/2015

Fim do prazo para apresentar habilitações e 

divergências ao AJ (15 dias da publicação do 1º 

Edital)

art. 7°, § 1º

28/09/2015

Apresentação do Plano de Recuperação ao Juízo (60 

dias após publicação do deferimento da 

recuperação)

art. 53

25/11/2015
Publicação de aviso sobre o recebimento do PRJ no 

D.O.
art. 53, § Único

07/01/2016

Fim do prazo para apresentar objeções ao PRJ (30 

dias após a publicação do 2º Edital ou 30 dias após a 

publicação do aviso de recebimento do PRJ)

art. 53, § Único e 

art. 55, § Único

25/11/2015
Publicação do Edital pelo AJ - 2º Edital (45 dias após 

apresentação de habilitações/divergências)
art. 7º, § 2º

Data Evento Lei 11.101/05

09/12/2015
Fim do prazo para apresentar impugnações ao Juízo (10 

dias após publicação do 2º Edital)
art. 8°

02/03/2018

Publicação do Edital de convocação para votação do 

PRJ - AGC (15 dias de antecedência da realização da 

AGC)

art. 56, § 1º

16/04/2018 1ª Convocação da Assembleia Geral de Credores art. 36, I

23/04/2018 2ª Convocação da Assembleia Geral de Credores art. 36, I

27/07/2018 Homologação do PRJ

27/07/2020

Fim do prazo de recuperação judicial, se cumpridas 

todas as obrigações previstas no PRJ (2 anos após a 

concessão de recuperação judicial)

art. 61

Nota: Quadro elaborado pela Administradora Judicial com base nos processos 

previstos na Lei 11.101/05 e as datas de suas ocorrências conforme o trâmite 

processual.

Eventos ocorridos

Data estimada
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2. DESTAQUES

Dados operacionais e financeiros

• A empresa possui apenas dois funcionários que estão registrados como filetadores, entretanto ambos estão afastados.

• O saldo nas contas bancárias era de R$1.405,36 e no caixa R$ 194,12 em 29 de fevereiro de 2020. A empresa esclareceu que o sócio está realizando aportes para

cobrir as despesas ocorridas no decorrer do mês.

• A Recuperanda está passando por uma reestruturação, não há atividade operacional desde maio de 2019, o que ocasionou ausência de faturamento nos meses

posteriores, exceto em outubro, mês em que realizado teste com o novo site da empresa. Apesar de não ter receita, os custos e despesas mensais continuam

culminando em prejuízos. No mês de dezembro, a receita líquida ficou negativa R$ 19,00, segundo a empresa, motivada pela contabilização do imposto de renda e

contribuição social gerados no 4º trimestre e não contabilizados anteriormente. O resultado, em dezembro, atingiu R$ 9 mil em prejuízos, houve o pagamento de

parcela única do décimo terceiro da funcionária afastada Vera Lúcia. A contabilidade explicou que Vera estava recebendo auxílio doença, e, atualmente, pleiteia a

prorrogação de beneficio na via judicial. Nos meses de janeiro e fevereiro o resultado líquido foi de R$ (2.860,00) e R$ (2.614,00), respectivamente.

TRÊS VALES 
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2. DESTAQUES

Endividamento concursal

TRÊS VALES 

• O endividamento concursal apresentado pela Recuperanda é de R$15.203.324,42 sendo que a Classe Quirografária (Classe III) representa 96,65% do valor total,

Classe Trabalhista (Classe I) representa 2,73% da quantidade de credores e a Classe ME/EPP (Classe IV) representa 0,62% do valor total. Os dois maiores credores

são o Banco do Brasil da Classe III no montante de R$ 2.825.703,11 e Productos Del Mar Vestisqueros S.A da classe III, de R$ 2.647.049,03.

Passivo com terceiros

 Em fevereiro, a Recuperanda apresentou um passivo total de R$14.615.790,00, sendo:

• R$1.726.939,40 de Fornecedores;

• R$432.328,35 de Bancos conta empresarial;

• R$637.188,39 de Remessa de Duplicatas para caução;

• R$607.982,77 de Adiantamentos a clientes;

• R$641.559,52 de Obrigações sociais;

• R$819.376,93 de Obrigações tributárias;

• R$155.498,08 de Outras obrigações;

• R$1.686.826,44 de Empréstimos e financiamentos.

Natureza
Quantidade de 

credores

% quantidade de 

credores
Valor total % Valor total

Trabalhista 38 36,19% 415.143,98 2,73%

Quirografário 41 39,05% 14.694.446,65 96,65%

ME/EPP 26 24,76% 93.733,79 0,62%

Total 105 100% 15.203.324,42 100%
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2. DESTAQUES

TRÊS VALES 

No mês de julho, a Recuperanda e a Administradora Judicial peticionaram em conjunto nos autos, requerendo a liberação dos valores oriundos da alienação da UPI, para

dar início aos pagamentos de credores trabalhistas. Com a liberação dos valores, os pagamentos se iniciaram em dezembro de 2019, conforme detalhado no item

‘Cumprimento do Plano’ deste relatório.

Em 13.04.2020 o juízo acolheu pedido da arrematante Pertê Distribuidora de Alimentos Ltda, para suspender os pagamentos das parcelas referentes à aquisição da UPI,

a vencer nos meses de abril, maio, junho, julho, agosto e setembro de 2020, com a retomada dos pagamentos a partir de outubro de 2020, sem incidência de encargos ou

correção monetária. O pedido foi fundamentado e deferido em razão dos impactos comerciais e econômicos decorrentes da pandemia no novo coronavírus (COVID-19) O

Administrador Judicial e o Ministério Público concordaram com o pedido. A recuperanda não se manifestou.

 Acerca dos Recursos interpostos, que discutem a validade do Plano de Recuperação Judicial:

Agravo de Instrumento nº 70079802286 interposto por Itaú Unibanco S/A: incialmente teve efeito suspensivo deferido, para suspender a “cláusula 16.5” do plano

recuperacional, que trata da impossibilidade de execução judicial dos coobrigados. Ao final foi parcialmente provido, para determinar a apresentação de novo plano de

recuperação judicial, com a exclusão das cláusulas consideradas ilegais, quais sejam, cláusula 16.5 – que prevê a suspensão das ações e execuções contra os fiadores,

avalistas e coobrigados da recuperanda e cláusula 8.3, “b” – a qual estabelece um prazo de carência de 36 meses para o pagamento dos credores da classe III

(quirografários), neste ponto entendem os julgadores que o prazo deve ser inferior aos 2 (dois) anos, estipulados em lei para fiscalização da recuperação. Da decisão,

foram opostos embargos de declaração, tombados sob o nº 70081906695, desacolhidos. A recuperanda interpôs Recurso Especial, que tramita sob o nº 70082910332,

admitido e pendente de julgamento.

Agravo de Instrumento nº 70078868742, interposto por Bradesco S/A: não foi conhecido. Interposto Recurso Especial de nº 70081166134 foi inadmitido, com trânsito em

julgado em 15.07.2019.

Cumprimento do plano

Acompanhamento processual

O valor da venda da UPI esta sendo depositado mensalmente no processo, desde 18/12/2018, sendo que a última parcela foi depositada no dia 20/03/2020, totalizando

o montante de R$ 1.170.065,00.

Classe I: Em novembro de 2019 parte do valor retido em juízo – R$ 398.913,01, foi liberado para fins de pagamento da classe. Em dezembro, foram realizados

pagamentos no total de R$ 364.586,26, em janeiro foi pago R$ 10.525,00 e no mês de março R$ 18.677,54, sobrando o valor R$ 5.124,21 para a destinação.

Resta pendente, cerca de R$ 46.998.73 para quitação da classe.

O saldo destinado aos pagamentos foi liberado considerando apenas o valor histórico dos créditos, sem o cômputo de juros previsto no Plano de Recuperação, assim

será necessária a complementação do valor, a ser requerida ao juízo.

Com relação as classes III e IV, os pagamentos dos credores já deveriam ter iniciado, pelo fato destas classes não contemplarem período de carência. Este

administrador judicial solicitou à Recuperanda os comprovantes de pagamento, a fim de averiguar o cumprimento. Em resposta, a Recuperanda informou que aguarda a

liberação do restante dos valores oriundos da alienação da UPI, depositado nos autos processuais.
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3. DESCRIÇÃO DA EMPRESA

Instalações da empresa Estrutura Societária

TRÊS VALES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PESCADOS LTDA.

Data de fundação:

• CNPJ: 02.012.525/0001-72

• Atividades: Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou

especializado em produtos alimentícios não especificados anteriormente.

• Rua Pedro Schneider, nº 17, Sala 301, Bairro Languiru, cidade de Teutônia,

Rio Grande do Sul.

• A empresa informou que a previsão para o site estar em funcionalidade, é no

mês de dezembro. Porém a mesma, comprometeu-se em informar a essa

Administração Judicial a data de inicio das atividades no novo endereço.

TRÊS VALES INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE PESCADOS LTDA

CEZAR TRANQUILO 
FONTANA

86,90%

DANIEL MACHADO 
FONTANA

13,09%
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4. ENDIVIDAMENTO – CREDORES SUJEITOS A RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Resumo da Relação de Credores Atualizada

Distribuição dos credores por natureza Principais credores na RJ

CLASSE TRABALHISTA VALOR 

CLASSE III BANCO DO BRASIL S.A. 2.825.703,11

CLASSE III
PRODUCTOS DEL MAR 

VESTISQUEROS S.A.
2.647.049,03

CLASSE III MARCELO FIGUEIREDO FERZOLA 1.677.756,51

CLASSE III MARES DE CHILE LIMITADA 1.423.039,81

CLASSE III BANCO SANTANDER 885.276,54

TOTAL 9.458.825,00 

Natureza
Quantidade de 

credores

% quantidade de 

credores
Valor total % Valor total Valor médio

Trabalhista 38 36,19% 415.143,98 2,73% 10.924,84 

Quirografário 41 39,05% 14.694.446,65 96,65% 358.401,14 

ME/EPP 26 24,76% 93.733,79 0,62% 3.605,15 

Total 105 100% 15.203.324,42 100% 144.793,57 

Trabalhista
2,73%

Quirografário
96,65%

ME/EPP
0,62%

Trabalhista Quirografário ME/EPP
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4. ENDIVIDAMENTO – CREDORES NÃO SUJEITOS A RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL
Dívidas Tributárias

A Recuperanda não realizou pagamentos de tributos e encargos no mês. Quanto aos parcelamentos, devido ao inadimplemento, não estão mais ativos. Esta Administradora

solicitou à empresa maiores informações sobre a possibilidade do parcelamentos dos impostos, conforme orientação dos advogados da empresa, a Três Vales não planeja novos

parcelamentos. Em relação ao ICMS, o mesmo está em fase judicial de contestações dos débitos. A relação de tributos da Recuperanda segue descrita:

POSIÇÃO DE TRIBUTOS FEDERAIS 

COFINS A PAGAR 74.083 

FGTS A RECOLHER 62.334 

IMPOSTO SINDICAL A PAGAR 4.038 

INSS A RECOLHER 55.974 

PIS A PAGAR 5 

PROV CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 68.564 

FUNRURAL A PAGAR 962 

IRF A PAGAR 12 

PARCELAMENTO TRIBUTOS FEDERAIS 383.186 

TOTAL 649.158 

POSIÇÃO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

ICMS A PAGAR 435.216 

TOTAL 435.216 

POSIÇÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAL

ISSQN 1 

TOTAL 1 

FEDERAL
R$ 649.158

60%

ESTADUAL
R$ 435.216

40%

MUNICIPAL R$ 1
0%

PASSIVO TRIBUTÁRIO - 02.2020
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5. INFORMAÇÕES OPERACIONAIS

Funcionários

A fim de atender outro dos princípios da Recuperação Judicial – manutenção do emprego dos trabalhadores – está sendo fiscalizado o Setor de RH, para que os demais Órgãos

da Recuperação, bem como Credores, tenham conhecimento da atual situação dos funcionários da Devedora.

Conforme já informado em relatórios anteriores, a Três Vales possui apenas dois funcionários que estão registrados como filetadores, entretanto ambos estão afastados. O gráfico

abaixo representa o número de funcionários nos últimos doze meses:

No mês de fevereiro, a empresa registrou gasto com pessoal do setor administrativo, no valor de R$ 1.675,18, referente ao pró-labore. Esta Administradora solicitou informações

acerca do critério dos pagamentos do pró labore, pois atualmente o sócio Daniel Machado Fontana não o recebe e claramente a empresa não tem condições financeiras de

adimplir o pró labore do Sr. César. Segundo a Recuperanda, por decisão entre os sócios, foi acordado que somente o sócio majoritário receberia o pró labore, ou seja o Sr. César.

3 3 3
2 2 2 2 2 2 2 2 2

mar/19 abr/19 mai/19 jun/19 jul/19 ago/19 set/19 out/19 nov/19 dez/19 jan/20 fev/20

QUADRO DE COLABORADORES
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6. DADOS FINANCEIROS - ECONÔMICOS

Balanço Patrimonial

NOTAS:

 Ressalta-se que as demonstrações contábeis não condizem com a realidade da empresa, as contas
incorretas são: clientes, adiantamentos de clientes e fornecedores.

 A empresa esclareceu que o sócio está realizando aportes para cobrir as despesas ocorridas no mês.

 A baixa do imobilizado com relação a UPI vendida será realizada após a transferência do bem para a empresa
compradora.

ANÁLISE BALANÇO PATRIMONIAL
ATIVO

Em janeiro e fevereiro o sócio Daniel Fontana realizou um aporte de R$ 1.902,96 e R$ 1.068,51, respectivamente, no

caixa, para cobrir a despesa de pró labore do sócio Cezar Tranquilo Fontana de R$ 1.423,00, restando um saldo de R$

194,12.

Nos demonstrativos, estão contemplados: Caixa Ecônomica Federal de R$ 683,08 em janeiro e R$ 76,40 em fevereiro,

Banco Daycoval de R$ 519,03 e Seja Securitizadora S/A – Bradesco de R$ 809,93, as duas últimas não apresentam

movimentações. A Caixa Econômica Federal apresentou recebimento de clientes de R$ 36,85 em janeiro e R$ 31,83

em fevereiro, além de um empréstimo no valor de R$ 1.500,00 com o sócio Daniel no mês de janeiro, segundo a

empresa este empréstimo foi para cobrir os débitos na conta.

Os clientes exibem saldo de R$ 852 mil e refere-se a antigas operações com títulos vinculados ao banco. Após a

Recuperação Judicial os montantes não foram repassados para a empresa. E questionada, a Recuperanda afirma que

não possui estimativa do valor retido junto ao banco.

Os empréstimos a terceiros compreende o montante de R$ 370.008,00, referente à factoring A3V Administradora de

Recebíveis. A empresa expôs que tem em comum o mesmo sócio, o Sr. Daniel Machado Fontana. Questionada sobre a

veracidade do montante, a empresa explanou que está analisando junto a contabilidade e, posteriormente será

esclarecido para esse Administrador Judicial.

Questionou-se à Recuperanda sobre a realidade dos valores em estoque, tendo em vista que não se tem conhecimento

da existência de um estoque físico. A empresa informou que o valor se trata de mercadorias que estão mantidas

refrigeradas em um depósito para a venda.

Em realizável a longo prazo, estão inclusos consórcio de R$ 60.806,80 e título de capitalização de R$ 32.776,88 de

2016. Segundo a recuperanda, não houve continuidade no pagamento destas operações e também não ocorreu a

restituição à empresa, permanecendo estes montantes nos demonstrativos.

O imobilizado não exibiu variação no período. Verificou-se que os imobilizados e intangíveis não são depreciados,

questionada, até o momento a empresa não esclareceu o motivo.

Fonte: Demonstrações financeiras fornecidas pelas Recuperandas

BALANÇO DEZ/19 JAN/20 FEV/20

ATIVO 2.293.153 2.293.822 2.292.829

CIRCULANTE 1.319.051 1.319.720 1.318.728

CAIXA 69 549 194

BANCO 1.786 2.012 1.405

CLIENTES 852.961 852.925 852.893

ADIANTAMENTOS 22.800 22.800 22.800

EMPRÉSTIMOS A TERCEIROS 370.008 370.008 370.008

IMPOSTOS A RECUPERAR 70.152 70.152 70.152

ESTOQUES 1.276 1.276 1.276

NÃO CIRCULANTE 974.101 974.101 974.101

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 93.584 93.584 93.584

IMOBILIZADO 780.241 780.241 780.241

INTANGÍVEL 100.277 100.277 100.277

PASSIVO 2.293.153 2.293.822 2.292.829

CIRCULANTE 12.923.813 12.927.342 12.928.963

FORNECEDORES 8.177.949 8.177.949 8.177.949

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 1.453.280 1.456.180 1.457.080

BANCOS CONTA EMPRESARIAL 432.328 432.328 432.328

REMESSA DE DUPLICATAS PARA 

CAUÇÃO 637.188 637.188 637.188

ADIANTAMENTOS DE CLIENTES 607.983 607.983 607.983

OBRIGAÇÕES SOCIAIS 640.277 640.906 641.560

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 819.377 819.377 819.377

OUTRAS OBRIGAÇÕES 155.430 155.430 155.498

NÃO CIRCULANTE 1.686.826 1.686.826 1.686.826

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 1.686.826 1.686.826 1.686.826

PATRIMÔNIO LÍQUIDO -12.317.486 -12.320.347 -12.322.961

CAPITAL REALIZADO 534.900 534.900 534.900

LUCROS/PREJUÍZOS ACUMULADOS -12.852.386 -12.855.247 -12.857.861
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6. DADOS FINANCEIROS - ECONÔMICOS

Balanço Patrimonial
NOTA:

 Em dezembro as contas de obrigações sociais, obrigações tributárias, lucros/ rejuízos acumulados sofreram
retificações.

ANÁLISE BALANÇO PATRIMONIAL

PASSIVO

Com relação aos adiantamentos de clientes: a Recuperanda informou que o valor de R$ 607.983,00 refere-se aos

saldos de clientes antigos de importação e que não haverá emissão de notas fiscais, devido à data retroativa. De acordo

com a Três Vales, estes saldos serão regularizados conforme o pagamento do plano de recuperação judicial, realizando

os devidos ajustes que julgar necessário.

Devido a falta de operação a conta de fornecedores encontra-se sem movimentações, apresentando saldo de R$

1.726.939,40 de fornecedores nacionais e R$ 6.451.009,83 de fornecedores estrangeiros.

As obrigações sociais demonstraram variação de R$ 630,00 em janeiro e R$ 653,00 em fevereiro, que se trata de

valores de FGTS e INSS Ressalta-se que as obrigações tributárias e encargos não estão sendo pagos. Quando

questionados sobre a possibilidade do parcelamentos dos impostos, informaram que estão em fase judicial de

contestações dos débitos de ICMS e, por orientação dos advogados, não planejam o parcelamento.

As outras obrigações englobam: salários, pró-labore e provisões de férias e décimo terceiro. Em janeiro, houve o

pagamento de R$ 1.599,19 e em fevereiro o valor de R$ 1.608,00, referente ao pró-labore do sócio Cezar Tranquilo

Fontana.

Fonte: Demonstrações financeiras fornecidas pelas Recuperandas

BALANÇO DEZ/19 JAN/20 FEV/20

ATIVO 2.293.153 2.293.822 2.292.829

CIRCULANTE 1.319.051 1.319.720 1.318.728
CAIXA 69 549 194

BANCO 1.786 2.012 1.405

CLIENTES 852.961 852.925 852.893

ADIANTAMENTOS 22.800 22.800 22.800

EMPRÉSTIMOS A TERCEIROS 370.008 370.008 370.008

IMPOSTOS A RECUPERAR 70.152 70.152 70.152

ESTOQUES 1.276 1.276 1.276

NÃO CIRCULANTE 974.101 974.101 974.101

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 93.584 93.584 93.584

IMOBILIZADO 780.241 780.241 780.241

INTANGÍVEL 100.277 100.277 100.277

PASSIVO 2.293.153 2.293.822 2.292.829

CIRCULANTE 12.923.813 12.927.342 12.928.963

FORNECEDORES 8.177.949 8.177.949 8.177.949

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 1.453.280 1.456.180 1.457.080

BANCOS CONTA EMPRESARIAL 432.328 432.328 432.328

REMESSA DE DUPLICATAS PARA 

CAUÇÃO 637.188 637.188 637.188

ADIANTAMENTOS DE CLIENTES 607.983 607.983 607.983

OBRIGAÇÕES SOCIAIS 640.277 640.906 641.560

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 819.377 819.377 819.377

OUTRAS OBRIGAÇÕES 155.430 155.430 155.498

NÃO CIRCULANTE 1.686.826 1.686.826 1.686.826

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 1.686.826 1.686.826 1.686.826

PATRIMÔNIO LÍQUIDO -12.317.486 -12.320.347 -12.322.961

CAPITAL REALIZADO 534.900 534.900 534.900

LUCROS/PREJUÍZOS ACUMULADOS -12.852.386 -12.855.247 -12.857.861
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6. DADOS FINANCEIROS - ECONÔMICOS

Demonstrativo Resultado do Exercício 
NOTA: em dezembro a conta de deduções sobre vendas sofreu retificação.

A Três Vales Indústria e Comércio de Pescados está em fase de reestruturação, desta forma,
passará a atuar com o e-commerce de pescados. Contudo, a previsão para finalizar o
desenvolvimento da plataforma e iniciar as vendas online é no mês de fevereiro de 2020. A empresa
informou que ainda não iniciou as vendas, fato esse que será esclarecido nos próximos relatórios.

ANÁLISE DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO

Em custo do produto vendido compreende o gasto com FGTS no valor de R$ 134,04 e INSS no valor de
R$ 319,69 em janeiro e R$ 335,03 em fevereiro

As despesas administrativas contemplam apenas pró-labore de R$ 1.598,45 em janeiro e R$ 1.675,18 em
fevereiro. Em despesas gerais apresentam-se: alugueis de imóveis no valor de R$ 337,00 em janeiro e R$
371,00 em fevereiro e custas processuais no valor de R$ 372,20 no mês de janeiro. Com relação ao
resultado financeiro demonstra apenas as despesas bancárias de R$ 99,00 em janeiro e fevereiro.

ANÁLISE DE DESEMPENHO

Como citado anteriormente, a Três Vales está em fase de restruturação, desde maio de 2019, fazendo
com que não obtenha faturamento. Apesar de não ter receita, os custos e despesas mensais continuaram,
acarretando em prejuízos.

DRE Δ Dez/19 Δ Jan/20 Δ Fev/20

RECEITA BRUTA 0 0 0

DEDUÇÕES SOBRE VENDAS -19 0 0

RECEITA LIQUIDA -19 0 0

CUSTO DO PRODUTO VENDIDO -2.275 -454 -469

LUCRO BRUTO -2.293 -454 -469

DESPESAS -6.686 -2.308 -2.046

DESPESAS COM VENDAS 0 0 0

DESPESAS ADM C/PESSOAL -1.598 -1.598 -1.675

DESPESAS GERAIS -5.088 -709 -371

DESPESAS TRIBUTÁRIAS 0 0 0

GANHOS E PERDAS DE CAPITAL NO IMOB/INVEST. 0 0 0

LUCRO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO -8.980 -2.761 -2.515

RECEITA FINANCEIRA 0 0 0

DESPESAS FINANCEIRAS -123 -99 -99

RESULTADO LÍQUIDO -9.103 -2.860 -2.614

R$22.007

R$746 R$0 -R$4 R$0 R$0 R$0 R$795 R$0 -R$19 R$0 R$0

-R$17.405

-R$22.487

-R$7.411 -R$8.699 -R$7.044 -R$7.462 -8.919 -7.103 -7.137 -9.103

-2.860 -2.614

mar/19 abr/19 mai/19 jun/19 jul/19 ago/19 set/19 out/19 nov/19 dez/19 jan/20 fev/20

RECEITA LÍQUIDA X RESULTADO LÍQUIDO

RECEITA LÍQUIDA RESULTADO LÍQUIDO
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7. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Meios de recuperação

A recuperanda relata em seu plano de recuperação judicial que os meios de recuperação da empresa são os seguintes:

 Novos Fornecimentos (Fornecedores colaborativos essenciais) ;

 Venda Do Lucro Líquido;

 Prestação de Serviços;

 Venda de Participação Societária;

 Venda de Bens do Ativo Imobilizado;

 A cisão, incorporação, fusão ou transformação da sociedade, constituição de subsidiária integral, ou cessão de cotas ou ações, respeitados os direitos

dos acionistas, nos termos da legislação vigente;

 O Aumento de Capital Social;

 O trespasse ou arrendamento de estabelecimento;

 A dação em pagamento ou novação de dividas;

 A constituição de sociedade de credores;

 Pagamento Parcelado e Carência do Passivo;

 Valores para Reverso.
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7. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Proposta de Plano de Recuperação Judicial

Classe I -
Trabalhistas

O pagamento será feito em 12 parcelas mensais, a
contar do dia 23/04/2018, data da aprovação do
Plano de Recuperação Judicial, sem carência, com
taxa de juros de 3% a.a.

Classe IV –
ME/EPP

Pagamento em 24 parcelas mensais, a contar do
dia 23/04/2018, data da aprovação do Plano de
Recuperação Judicial, sem carência, taxa de juros
de 3% a.a.

Classe III -
Quirografários

CREDORES COM CRÉDITOS DE IMPORTÂNCIA
DE ATÉ R$ 20.000,00

O pagamento será feito em 24 parcelas mensais,
carência de 12 meses a contar do dia 23/04/2018,
data da aprovação do Plano de Recuperação
Judicial, com taxa de juros de 3% a.a.

DEMAIS CREDORES

O pagamento será feito em 180 parcelas mensais,
carência de 36 meses a contar do dia 23/04/2018,
data da aprovação do Plano de Recuperação
Judicial, taxa de juros de 3% a.a.

O plano possibilita a antecipação dos pagamentos, desde que a empresa

disponha de caixa. A Recuperanda informa, no plano, que usará os seguintes

meios para quitação dos créditos: novos fornecimentos (Fornecedores

colaborativos essenciais), fornecimento de produtos e prestação de serviço,

desconto antecipação, venda de bens ativo imobilizado, leilão reverso do caixa e

pagamento parcelado do passivo. Os Fornecedores colaborativos serão os que

tiverem interesse em conceder novos fornecimentos com condições especiais,

entre ela o prazo de 60 dias para aquisições. O benefício em ser um fornecedor

colaborativo é o fato de a dívida ser quitada antecipadamente, pois aplica-se 5%

sobre o valor de cada nova compra paga no vencimento do novo fornecimento.
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7. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Cumprimento do plano – Prestação de Contas do Leilão

LEILÃO

A venda da UPI estava prevista no plano de recuperação judicial homologado. Mediante proposta fechada, a alienação ocorreu em 30.11.2018, tendo sido apresentada apenas uma proposta –

em valor superior ao determinado – pela empresa Pertê Distribuidora de Alimentos Ltda.

Até o mês de março de 2020, a compradora depositou judicialmente o montante de R$ 1.170.065,00, constando o saldo a receber de R$ 630.035,00, conforme tabelas abaixo:

Em novembro de 2019, foi liberado parte do valor depositado em juízo, no valor de R$ 398.913,01 mil. Em dezembro foram realizados os pagamentos para alguns credores trabalhistas no total

de R$ 364.586,26, em janeiro foi pago R$ 10.525,00 e no mês de março R$18.677,54, sobrando o valor R$ 5.124,21 para a destinação.

RESUMO DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS

Data Valores TOTAL 

18/12/2018 R$450.025,00 R$450.025,00

07/01/2019 R$45.002,50 R$45.002,50

21/01/2019 R$45.002,50 R$45.002,50

20/02/2019 R$45.002,50 R$45.002,50

20/03/2019 R$45.002,50 R$45.002,50

22/04/2019 R$45.002,50 R$45.002,50

20/05/2019 R$45.002,50 R$45.002,50

19/06/2019 R$45.002,50 R$45.002,50

23/07/2019 R$45.002,50 R$45.002,50

20/08/2019 R$45.002,50 R$45.002,50

23/09/2019 R$45.002,50 R$45.002,50

22/10/2019 R$45.002,50 R$45.002,50

20/11/2019 R$45.002,50 R$45.002,50

20/12/2019 R$45.002,50 R$45.002,50

15/01/2020 R$45.002,50 R$45.002,50

20/02/2020 R$45.002,50 R$45.002,50

20/03/2020 R$45.002,50 R$45.002,50

TOTAL R$1.170.065,00 R$1.170.065,00

VENDA UPI 

Valor total arrematado R$1.800.100,00

Valor total recebido R$1.170.065,00

Saldo a receber em 01/20 R$630.035,00

PRESTAÇÕES DE CONTAS - POSIÇÃO 31/03/2020

Data Valor liberado (venda UPI) Valor Utilizado Saldo

dez/19 - R$ 34.326,75

jan/20 - R$ 10.525,00 R$ 23.801,75

mar/20 - R$ 18.677,54 R$ 5.124,21

VALOR PARA APRESENTAR DESTINAÇÃO R$ 5.124,21
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7. PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Prestações de Contas

CUMPRIMENTO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL QUANTO À VALORES E PRAZOS

CLASSE I:

Conforme explanado no slide anterior, em janeiro e março foram realizados alguns pagamentos para a Classe I, os trabalhistas, no valor de R$ 21.202,54.

CLASSE III e IV

Os pagamentos dos credores elencados nas classes III e IV já deveriam ter iniciado visto que não há previsão de carência. Este administrador judicial solicitou à Recuperanda os comprovantes de
pagamento, a fim de averiguar o cumprimento. Em resposta, a Recuperanda informou que aguarda a liberação do restante dos valores oriundos da alienação da UPI, depositado nos autos
processuais.

Obs: Os valores do art. 83 e Classe I, estão atualizados, diante da taxa de juros de 3% a.a, conforme plano de Recuperação Judicial.

Esse Administrador Judicial permanece à disposição para maiores esclarecimentos que se fizerem necessários. Salienta, ainda, que a Administração presa por repassar as
informações acerca da situação da empresa da forma ágil e transparente.

Os comprovantes podem ser solicitados através do e-mail divergencias@administradorjudicial.adv.br

CLASSE Nº PRAZO INICIAL PRAZO FINAL VALOR CRÉDITO VALOR PAGO TOTAL EM ATRASO

Art. 83, V 1 abr/18 abr/19 R$ 28.907,51 R$ 28.907,51 R$ 0,00

Art. 83, VI 1 abr/18 abr/19 R$ 14.665,00 R$ 14.665,00 R$ 0,00

CLASSE I 38 abr/18 abr/19 R$ 415.143,98 R$ 339.283,29 R$ 75.860,69

CLASSE III 41 - - R$ 14.694.446,65 R$ 28.982,61

Créditos até R$ 20.000,00 19 abr/19 abr/21 R$ 86.947,83 - R$ 28.982,61

Créditos acima R$ 20.000,00 22 abr/21 abr/36 R$ 14.607.498,82 -

CLASSE IV 26 abr/18 abr/20 R$ 93.733,79 - R$ 66.394,77

TOTAL R$ 171.238,07

mailto:divergencias@administradorjudicial.adv.br
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